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Resumo

O trabalho focaliza o problema dos limites da construção das novas burocra-
cias gerenciais, no contexto das reformas administrativas contemporâneas. O argu-
mento central é o de que de as reformas gerenciais encontram considerável difi-
culdade para estabelecer os novos modelos institucionais orientados pela
performance devido à preponderância do ajuste fiscal. A construção do argumen-
to é baseada em dois níveis complementares de análise. O primeiro abrange evi-
dências comparativas produzidas por estudos e pesquisas que analisaram os limi-
tes da implementação de reformas gerenciais da administração pública em diver-
sos países e diversas condições. O segundo focaliza nas razões específicas da não
implementação das novas burocracias orientadas pela performance no contexto
da estratégia de reforma administrativa gerencial perseguida pelo Governo Federal
brasileiro em 1995.
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U
Introdução

1 No sentido mais amplo, esta reflexão remete aos limites da intervenção do Estado na socieda-
de e economia contemporâneas. Nos anos 90 inicia-se uma profunda reflexão sobre o esgota-
mento das formas tradicionais de intervenção do Estado, e, ao mesmo tempo uma compreen-
são mais profunda sobre a inviabilidade de uma sociedade organizada apenas pelos Mercados.

m dos desafios centrais para as sociedades contemporâ-
neas é o de como produzir sistemas hierárquicos de auto-
ridade compatíveis com a expansão das liberdades, com-
petição política e da demanda crescente por delegação
de poderes. Fatores estruturais tais como a globalização, a

democratização e a crise fiscal tornam decisivo o problema dos limites da
intervenção tradicional do Estado. Neste contexto, o problema da tensão
entre burocracia e democracia aparece como tema de crucial centralidade
para a configuração de novos modelos de governança na produção de
políticas públicas.

As reformas gerenciais que ocorrem em diversos contextos a partir dos
anos 90 colocam como problema central a necessidade de redefinir os mo-
delos de gestão pública a partir de novos modelos institucionais que permi-
tam ampliar a capacidade de governar, a legitimidade política e a eficiência
na provisão de bens e serviços para a sociedade. É neste contexto que emer-
ge um novo conjunto de crenças sobre novas formas de reorganização buro-
crática, centradas em novos padrões de relacionamento entre o Estado, o
mercado e a sociedade civil e orientados pela produtividade gerencial.

Nas suas diferentes versões, as reformas gerenciais apresentam como
questão básica a necessidade de produção e consolidação de novas matri-
zes institucionais orientadas por princípios de descentralização,
accountability, inclusão social, e eficiência fiscal, fazendo emergir um con-
junto de uma nova reflexão sobre os limites das formas tradicionais e bu-
rocráticas de gestão pública1. A tensão entre burocracia e democracia pas-
sa a ser decisiva para a construção das novas burocracias gerenciais. Raras
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Dahl (1993) lança as fundações para o argumento de que “mercados livres não bastam”, eviden-
ciando os papéis do Estado. A questão normativa sobre o papel do Estado passa a ser decisiva
para as políticas de reforma administrativa. Em versões mais modernas, admite-se que o Estado
deve fornecer as bases para o funcionamento das sociedades de mercado tais como regras, nor-
mas, padrões de regulação e um conjunto de políticas públicas que são de exclusiva competência
do Estado.  Mesmo entre as versões que consideram que “o Estado é um problema”, existem
basicamente duas tradições: a versão que considera ser papel do Estado a provisão de bens
públicos clássicos e a versão que considera que o Estado deve intervir na provisão de políticas
sociais em condições de pobreza e vulnerabilidade social.  Outra questão orientadora das refor-
mas passou a ser a discussão em torno do “tamanho do Estado”, que passou a ser um dos proble-
mas para a manutenção dos equilíbrios fiscais nas sociedades contemporâneas. Reduzir os gastos
e o quantitativo com pessoal passou a ser um discurso típico da nova agenda de reformas.
2 Dahl (1972) considera que as democracias possuem duas dimensões básicas: a inclusividade
e a competição política. As poliarquias são modelos ideais que maximizam tais aspectos. De-
mocracias seriam consideravelmente variáveis no mundo real e apresentariam diversidade
institucional no tocante à sua capacidade de promover “accountability”, participação, repre-
sentação, e, especialmente, orientação para aspectos redistributivos que têm mais a ver com a
promoção da equidade e justiça social. Na teoria democrática contemporânea existe um am-
plo debate sobre os requisitos e condições para a efetividade democrática. O debate entre os
minimalistas que afirmam ser a democracia um método, um arranjo institucional para promo-
ver a competição política, e, por outro lado, os substantivistas que consideram aspectos relati-
vos à capacidade das democracias em promover redistribuição e promoção do bem-estar social,
é um dos temas marcantes. Shapiro (2005) fornece uma excelente compreensão dos termos do
debate sobre a teoria democrática contemporânea.

foram as experiências de reformas que não se fizeram acompanhar por
um questionamento da burocracia tradicional e pela proposição de criar
um novo modelo centrado em modelos institucionais participativos em
que a descentralização, a expansão dos controles e da delegação. No Bra-
sil, conforme analisaremos a seguir, a experiência de reforma administrati-
va no Governo Federal, em 1995, foi profundamente marcada por uma
tentativa de consolidar um novo desenho institucional para a administra-
ção pública, com modelos flexíveis de gestão e regulação.

A busca por modelos flexíveis de governança pública emerge como
resposta aos processos de ampliação da democracia política2 nas sociedades
contemporâneas. As crescentes demandas por democratização e participa-
ção social na gestão pública, passam exigir dos sistemas tradicionais de auto-
ridade uma maior complexidade decisória, maior abertura aos conflitos ge-
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rados pela inclusividade e da competição política e, mais atentos a questões
relativas à eficiência.  Descentralização, controles sociais, flexibilidade, e
inclusão social passam a ser valores ensejados pelas sociedades democráti-
cas e conflitantes com modelos burocráticos tradicionais que não colocam o
desempenho e a produtividade gerencial como tema central.

Este artigo discute o problema dos limites da construção das novas
instituições no contexto das reformas administrativas gerenciais dos anos 90.
O principal argumento é o de que as reformas gerenciais encontram consi-
derável dificuldade para estabelecer os novos modelos institucionais em di-
versos contextos e sob variadas condições. O propósito central do trabalho é
o de discutir as razões pelas quais as tentativas de compatibilizar a tensão
entre burocracia e democracia usualmente enfrentam consideráveis limites.

A construção do argumento é baseada em dois níveis complementa-
res de observação e análise. O primeiro abrange evidências comparativas
produzidas por estudos e pesquisas que analisaram os limites da
implementação de reformas gerenciais da administração pública em di-
versos países e diversas condições, chamando a atenção para o problema
da implementação das novas formas organizacionais. O segundo focaliza
nas razões específicas no projeto de reforma administrativa perseguida
pelo Governo Federal brasileiro em 1995.

O artigo está organizado da seguinte forma: na próxima seção, o
artigo discute as reformas gerenciais e seus modelos institucionais para a
reorganização da burocracia pública. São apresentados os pressupostos
do paradigma gerencial e as novas formas organizacionais sugeridas pela
experiência internacional de reformas administrativas a partir dos anos 90.
Em seguida, são apresentadas evidências comparativas sobre os limites de
implementação das reformas gerenciais em diversos contextos. São apre-
sentadas também diversas razões para a interpretação teórica deste im-
portante fenômeno.  Em seguida, a análise recai sobre a análise da experi-
ência da reforma gerencial brasileira, mostrando que a condição de pre-
ponderância do ajuste fiscal foi decisiva para a não-adesão à construção
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de modelos organizacionais orientados pela performance no Brasil. Por
fim, são apresentadas as considerações finais da análise.

Performance, controle e accountability
nas reformas gerenciais

A emergência do gerencialismo, nos anos 90, como paradigma
orientador das reformas da administração pública3 decorre da clara preo-
cupação teórica dos modelos e teorias tradicionais em oferecer respostas à
relação entre as formas de organização institucional e performance4 admi-
nistrativa. Partindo da premissa de que as instituições (e o desenho
institucional) importam para a produção de incentivos para a criação de
novas burocracias, os gerencialistas orientam suas problematizações a par-
tir da seguinte questão: “que desenhos institucionais permitem reconfigurar
a eficiência dos modelos de gestão?”5.

3 Bowornwathana (1997) argumenta que o estudo comparativo das políticas de reforma admi-
nistrativa tem sido orientado por um novo paradigma que ele denomina de “nova governança
democrática” “(new democratic governance)”. Este paradigma tem princípios que emergem
para dar resposta a quatro questões essenciais: sobre o papel e funções do governo, sobre os
mecanismos de funcionamento do governo, a organização dos controles e da ‘accountability’,
e, por fim, questões relativas à performance das políticas públicas.
4 O termo performance, neste artigo, é utilizado em sentido mais amplo do que os resultados
efetivamente atingidos pelas organizações, ou pelo Governo. Ela deve ser entendida como
relacionada à existência (ou não) de mecanismos que possibilitem a elevação da capacidade
institucional de organizar, gerenciar e coordenar políticas públicas em diferentes níveis. A
performance passa, neste sentido, por um complexo conjunto de dimensões tais, como siste-
mas de mérito e profissionalização, grau de fragmentação e delegação, consistência estrutural,
capacidade funcional, e capacidade de integração. Como mostra Cameron (1986), a questão
da performance organizacional é marcada por considerável dissenso entre os diversos autores,
tornando o problema de como mensurar a efetividade, questão delicada para os analistas do
comportamento burocrático, especialmente na Administração Pública.
5 Vários autores na tradição do novo institucionalismo, tais como North (1990), Ostrom (1990),
Putnam (1993), Hall and Taylor (1996), Przeworski (1998), Rodrik (2003) argumentam basica-
mente que a qualidade do desempenho da intervenção pública depende fundamentalmente
dos mecanismos institucionais que articulam as relações entre a sociedade, o Estado e o merca-
do. As instituições permitem que sejam reconfiguradas em novas bases as questões relativas à
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confiança, credibilidade e às formas de superação do conhecido problema de ação coletiva na
provisão das políticas públicas. De forma mais ampla, a qualidade institucional permite reduzir
os custos de transação nas relações entre Estado e sociedade.
6 O importante estudo desenvolvido pelo Banco Mundial (“World Bank”, 1997) expressa clara-
mente como as recomendações institucionalistas estão convertidas para a orientação das políticas
de reforma do Estado, especialmente nas sociedades em desenvolvimento. No capítulo 5 – “Building
Institutions for a Capable Public Sector” – está clara a premissa institucionalista de que a construção
de matrizes institucionais para ampliar a capacidade de estado é decisiva para ampliar a efetividade
das políticas públicas. A ênfase institucionalista difere das estratégias de políticas anteriores, pela
focalização nas estruturas de incentivos que organizam e estruturam as ações das agências governa-
mentais. A capacidade de Estado depende fundamentalmente das regras e normas que consoli-
dam, em cada contexto, as lógicas e realidades dos modelos específicos de governança. A principal
recomendação do Banco Mundial é a de que os Governos devem partir de três eixos modernizantes:
a) ampliação da capacidade de coordenação dos governos centrais sobre as políticas públicas; b) a
eficiência dos sistemas de delegação a partir da combinação de flexibilidade e “accountability”; e c)
as políticas de incentivos para a motivação e a profissionalização dos servidores públicos.
7 O termo capacidade gerencial é utilizado aqui como próximo de state capacity. Grindlee (1996)
considera que state capacity é um conceito multidimensional usado na literatura das políticas
públicas e que está diretamente associado a capacidades institucionais, técnicas, administrativas,
e políticas de um dado sistema gerencial em implementar efetivamente suas políticas públicas.
8 Peters and Lawrence (1998) argumentam que as concepções tradicionais de organização e
funcionamento das burocracias públicas passam por profunda revisão com as políticas de refor-
mas gerenciais. Em primeiro lugar, as reformas sugerem que os novos modelos de governança
sejam orientadas por modelos participativos na gestão de políticas públicas onde o Estado passa
a ser mais um dos atores estratégicos. As reformas permitem a emergência e a construção de
novos modelos de governança tais como: “governance without government”; “hollow states
and governments”; e “negotiated states and economies”. A idéia básica comum a estes mode-
los é a de expansão dos papéis e responsabilidades dos diversos atores sociais nas políticas
públicas, em contraposição aos modelos tradicionais de gestão centrados no governo como
protagonista nos processos de formulação e implementação das políticas públicas.
9 O conceito de governança está sendo utilizado neste artigo em sintonia com Rhodes (1997)
que a define “como significando mudança: a) nas estruturas e políticas públicas; b) nos proces-
sos de gestão pública; c) nas condições básicas que estruturam a ordem regulatória de uma dada
sociedade; e, e) no sentido mais amplo, aos novos métodos de gestão de uma dada sociedade”.

A teoria orienta que o principal problema da administração pública é,
na realidade, um problema de construção de incentivos que possam superar
a crônica ineficiência dos modelos tradicionais6. Modelos marcados por insti-
tuições dotadas de maior accountability, credibilidade, e por sistemas de in-
centivos que potencializem a capacidade7 gerencial das administrações
públicas8 seriam decisivos para os novos sistemas de governança9.
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A definição de governança sugerida envolve interação estratégica interdependente entre atores
sociais situados entre o mercado e o Estado na gestão e implementação de políticas públicas. As
reformas gerenciais envolvem diversos modelos de governança. Bresser (2007) considera que
as experiências de reformas administrativas representam, em seu sentido mais amplo, uma
transformação estrutural nos modelos tradicionais de governança.
10 Analisando a relação entre desenvolvimento e mudança institucional, Evans (2002) desen-
volve o argumento do “institutional monocropping” chamando a atenção para a importância
de que as políticas de reforma sejam ajustadas às condições e contextos em que elas se inse-
rem, evitando a adesão a políticas do tipo “blueprint” em que as características institucionais,
especialmente as de natureza política tais como participação e deliberação pública sejam con-
sideradas nos novos modelos de governança. Para as reformas administrativas, grande parte da
literatura que trabalha com as “falhas de implementação” (REZENDE, 2004) consideram que
os modelos do tipo “one-size-fits all” são usualmente fadados a falha seqüencial.
11 O problema de como passar de sistemas tradicionais para sistemas modernos de gestão
quando considerado em nível mais amplo de análise, está diretamente conectado ao problema
da mudança ou transformação social. Analisando o caso da modernização social e econômica
ocorrida na China contemporânea, Nee and Opper (2007) consideram que a mudança de
sistemas de gestão tradicional para sistemas modernos de gestão está diretamente ligada às
políticas de reformas administrativas e aos novos desenhos institucionais. Eles apontam para o
importante papel dessas transformações, mostrando que a reorganização das relações entre a
burocracia pública e os partidos políticos e a descentralização fiscal, foram dois mecanismos
decisivos para a consolidação de uma nova ordem institucional na governança chinesa.
12 Heredia e Schneider (2003) argumentam que as reformas administrativas contemporâneas
podem ser comparativamente compreendidas a partir de três modelos básicos: a) as reformas
dos sistemas de gestão de pessoal (“civil service reform”); b) as reformas dos sistemas de gestão
pública; e c) as reformas dos mecanismos de “accountability”. No primeiro modelo, as ques-
tões centrais estão relacionadas à questão da promoção do mérito e da profissionalização no
serviço público. Nas reformas na gestão pública, as questões fundamentais estão ligadas à pro-
moção da eficiência e da responsividade da burocracia. Por fim, nos modelos de reformas pela
“accountability”, a idéia central está relacionada aos propósitos de fortalecer os mecanismos de
controle da sociedade civil e política sobre as burocracias públicas.

Neste sentido, passa a ser crucial a questão de como elevar e empreen-
der reformas na administração pública em diferentes contextos10 e condi-
ções11. No contexto das reformas dos anos noventa, estas passam a ser uma
questão de primeira ordem, num contexto de forte escassez fiscal, expansão
da democracia e, especialmente, por uma crítica aos excessivos níveis de in-
tervenção pública12. As políticas de modernização gerencial começam a fazer
parte de uma agenda mais ampla de políticas que estão diretamente associa-
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13 Embora o conceito de “valor público” seja abstrato e dotado de considerável ambigüidade,
Moore (1997) estabelece algumas condições básicas para que a Administração Pública seja
orientada pelo valor público: a) uso intensivo de estratégias de avaliação e análise de políticas
públicas; b) institucionalização de avaliação de custo-efetividade; c) focalização crescente nas
demandas e nas políticas de qualidade no atendimento aos consumidores; d) ampliação das
capacidades da gestão política das políticas públicas; e e) ampliação e fortalecimento das insti-
tuições de “accountability”.
14 Os gerencialistas trabalham com a premissa do esgotamento dos modelos burocráticos e
lançam as condições institucionais básicas para os modelos organizacionais pós-burocráticos
flexíveis. Segundo Barzelay (1992), uma organização gerencial “ideal” deve ser voltada para: a)
orientação das políticas organizacionais pelas necessidades básicas dos clientes-consumidores;
b) ampliação da coerência organizacional; c) ampliação das capacidades de definição da mis-
são e dos resultados organizacionais; d) controle dos custos organizacionais; e) capacidade de
adaptação organizacional aos ambientes e contextos de implementação das políticas públicas;
f) capacidade de competição e trabalho compartilhado com outras agências do Governo na
provisão de serviços; g) capacidade de construção das estratégias organizacionais em decorrên-
cia da interação com os seus clientes; h) ampliação do poder e autoridade dos gerentes que
implementam políticas públicas visando ampliar a qualidade das políticas.

das à necessidade de controlar os desequilíbrios fiscais e os de construir insti-
tuições públicas capazes de promover valor público (MOORE, 1997)13.

As reformas gerenciais partem do pressuposto de fazer a burocracia
pública “funcionar melhor, a um menor custo”. Uma nova Administração
Pública construída a partir de flexibilidade gerencial, descentralização,
autonomia, e novas formas de gerenciamento são indispensáveis à eleva-
ção da performance14. Esta não depende não apenas de controle fiscal e
redução do tamanho e grau de intervenção do Estado, mas, sim de “novos
modelos institucionais” capazes de permitir que as organizações públicas
passem orientadas por parâmetros de eficiência e efetividade. A questão
de como criar os novos incentivos decisivos para a organização pela
performance torna-se problema central no design de reformas administra-
tivas, a partir dos anos 90.

Considerável parcela deste problema reside na necessidade de
institucionalizar uma nova matriz organizacional na qual se reorganizam as
articulações entre as agências que formulam e as que executam as diversas
políticas públicas. O ponto central da questão reside, portanto, na relação



SOCIOLOGIAS352

Sociologias, Porto Alegre, ano 11, nº 21, jan./jun. 2009, p. 344-365

entre delegação e desempenho. A burocracia tradicional deve ceder espaço
para modelos de governança pública orientada pelo desempenho, onde se
intensificam os processos de delegação para as agências implementadoras
de políticas públicas. A “accountability” tradicional pautada por regras passa
a ser reconfigurada em termos de uma “accountability” de resultados.

Limites para a implementação das burocracias gerenciais

A criação de uma nova matriz institucional orientada pela performance
é um dos principais limites para a reforma da Administração Pública.
Polidano, Hulme and Minogue (1997) consideram que a institucionalização
das reformas gerenciais é problemática em diversas condições e contex-
tos. Eles argumentam que a relação entre as intenções e os resultados
obtidos pelas reformas administrativas são consideravelmente complexos,
ambíguos e, que, de modo geral, a experiência comparada, especialmen-
te nos países em desenvolvimento, revela consideráveis limites, mesmo
quando existem compromissos formais dos governos para realizar tais re-
formas no modelo de governança.

O êxito relativo das reformas gerenciais na Inglaterra, Austrália e na
Nova Zelândia dependeu, em grande parte, de um conjunto de condições
específicas – especialmente forte apoio político para as reformas nos anos
80 e 90 — em que tais mudanças foram promovidas. Essas mudanças são
mais difíceis de ocorrer em contextos de países em desenvolvimento nos quais
se verificam sistemas de gestão de políticas públicas marcadas por elevados
níveis de fragmentação e descoordenação, elevada interferência da política
sobre a administração e com reduzida performance e capacidade gerencial.
Criar instituições orientadas pela performance aparece como um dos princi-
pais problemas de implementação dos novos modelos de governança.

Jann e Reichard (2002) argumentam que as reformas enfrentam consi-
derável resistência, organizada para implementar modelos organizacionais
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orientados por resultados. Pollitt e Bouckaert (2000) consideram que os re-
sultados de implementação das reformas variam sensivelmente entre grupos
específicos de países15. Polidano (2001) considera que as reformas adminis-
trativas tendem a falhar sequencialmente na implementação. Sua análise
comparada sugere que as estratégias e táticas de implementação das refor-
mas são variáveis e realmente importam para explicar o êxito ou fracasso
das reformas administrativas. Para ele, diferentes modelos de reformas –
descentralização, nova gestão pública, state capacity – são igualmente pro-
pensos a falha seqüencial. Na sua análise, ele chama a atenção para três
importantes dimensões analíticas que assumem relevância para explicar a
variabilidade nos casos de reformas administrativas: o escopo das reformas,
o papel das agências financiadoras e as transformações ensejadas no padrão
de liderança. Rezende (2004) considera que as reformas são processos que
desencadeiam cadeias de “falhas seqüenciais” que se originam na tensão
entre o controle fiscal e a delegação de autonomia gerencial.  Em condições
de elevada demanda por ajuste fiscal como tem sido a experiência de refor-
mas para um considerável conjunto de países, o dilema de compatibilização
entre equilíbrio fiscal e delegação se torna mais agudo.

A experiência comparada revela que, em um conjunto considerável
de casos, especialmente na América Latina16, a preponderância do ajuste

15 Nos países considerados “líderes” do movimento gerencialista – Inglaterra, Austrália, Nova
Zelândia, e EUA – se verificam as maiores taxas comparadas de êxito. Na experiência da França,
nos países nórdicos, nos Países Baixos e no Canadá foram modernizadores mais lentos e cautelo-
sos, com menor recorrência às estratégias agressivas de privatização, menor uso de processos de
‘downsizing’ e bem menos em relação às idéias gerenciais, pelos processos de criação das novas
instituições flexíveis, bem como da introdução de mecanismos de mercado no interior das orga-
nizações do setor público. Por outro lado, os países em desenvolvimento e em transição para os
mercados implementaram com graus diferenciados de sucesso as reformas gerenciais.
16 O estudo IDB (1997) revela que, no contexto latino-americano, os processos de
descentralização que se expandiram com a democratização foram limitados por um amplo
conjunto de iniciativas voltadas para promover o ajuste fiscal. No Brasil, a modernização fiscal
adquiriu centralidade, a partir de meados dos anos 90, e promoveu uma reconfiguração do
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fiscal sobre a mudança institucional representa um dos fatores críticos para
implementar modelos orientados pela performance. Especialmente em
condições de elevada demanda por ajuste fiscal, os políticos e burocratas
percebem que os ganhos ou efeitos políticos das decisões sobre o ajuste
fiscal são mais “rápidos” e com “maior visibilidade política” do que trans-
formar os incentivos institucionais dos modelos de governança. Mudança
institucional depende de ação coletiva e tempo e, portanto não se mos-
tram politicamente atrativas. Neste sentido, embora fundamentais para a
elevação do desempenho, estratégias voltadas para a construção das no-
vas instituições e dos incentivos internos à burocracia são quase sempre
colocadas como “segunda prioridade” em relação ao ajuste fiscal.

A descentralização da gestão – especialmente de orçamentos e de
gestão de pessoal – visando a autonomia decisória, responsabilização bu-
rocrática e accountability de resultados não se sintonizou com os propósi-
tos de equilíbrio fiscal. A descentralização da gestão – especialmente de
orçamentos e de gestão de pessoal – visando a autonomia decisória,
responsabilização burocrática, e controles por resultados, é percebida pe-
las elites burocráticas e políticas como um processo de produção de inefi-
ciências na gestão pública. A nova burocracia e suas instituições se tornam
consideravelmente arriscadas, especialmente em contextos marcados por
forte tradição de rent-seeking, corrupção, e clientelismo. Raros são os ca-
sos em que as mudanças propostas foram implementadas, e os desafios
políticos, institucionais, e técnicos para conseguir a cooperação com os
objetivos da reforma gerencial são ainda intensos.

Por outro lado, a expansão da delegação tende a exacerbar os pro-
blemas de coordenação e de incoerência estrutural entre a formulação e

federalismo brasileiro. As políticas de modernização fiscal foram voltadas para promover efici-
ência via “hard budget constraints”, redesenho da estrutura tributária, reconfiguração da auto-
nomia sobre a transferência de recursos, bem como limitações sobre a capacidade de emprés-
timo e endividamento dos Estados. A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) é um claro exemplo
da modernização fiscal brasileira.
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implementação de políticas públicas, especialmente em contextos de for-
tes ambigüidades estruturais17. De forma paradoxal, descentralização e de-
legação terminam por produzir mais controles burocráticos. Na experiência
comparada, as reformas gerenciais muito raramente foram acompanhadas
por redução da burocracia. No caso dos países em desenvolvimento, com
uma frágil tradição do controle, este é um problema que aparece como
decisivo. Em contextos de relações muito permeáveis entre a política e a
administração, como o caso brasileiro, a descentralização é quase sempre
associada a efeitos não-intencionais como corrupção, clientelismo e uso
indevido dos recursos públicos, bem como ineficiência fiscal.

A cooperação dos atores estratégicos para a implementação das no-
vas instituições burocráticas depende fundamentalmente da cooperação
simultânea dos atores estratégicos na arena de reformas para os propósitos
de ajuste fiscal e mudança institucional. Observa-se, na análise compara-
tiva das reformas gerenciais, que o padrão emergente se aproxima do que
poderíamos dizer o padrão dual de cooperação, no qual as experiências
de ajuste fiscal são privilegiadas, inibindo as chances de modelos de trans-
formação na estrutura de delegação e controle entre formulação e
implementação de políticas públicas.

A resposta é oferecida a partir da forma em que os atores com poder
de veto sobre as reformas fazem escolhas estratégicas a partir de como
compreendem o que chamamos de dilema do controle, sob o qual reside,
na nossa argumentação, o ponto nodal para a construção da nova matriz
institucional orientada pela performance.

17 No campo disciplinar das políticas públicas, os chamados paradigmas da ambigüidade mar-
cados pelos trabalhos de James March e Johan Olsen ocupam posição privilegiada. March
atribui grande parte dos problemas de implementação à questão da ambiguidade. Muitos dos
problemas de inconsistência entre formulação e implementação seriam evitados se os níveis de
ambigüidades fossem reduzidos pelos formuladores, e, ao mesmo tempo, por criar procedi-
mentos que reduzam a ameaça de captura por grupos de interesses.  A análise da implementação
nesta tradição parte da premissa de que as políticas são carregadas de contradições e ambigüi-
dades no seu processo decisório.



SOCIOLOGIAS356

Sociologias, Porto Alegre, ano 11, nº 21, jan./jun. 2009, p. 344-365

O dilema do controle pode ser compreendido a partir do impasse
que se estrutura, em termos da demanda, por controle em relação ao
ajuste fiscal e à matriz gerencial. Iniciativas de promover o ajuste fiscal,
usualmente estão associadas a políticas que exigem maior nível de contro-
le e sistematização sobre a burocracia e suas organizações. Neste sentido,
são típicos das políticas de controle fiscal a modernização das auditorias,
dos sistemas de prestação de contas, controle orçamentário, das formas de
pagamentos, dos controles sobre salários, sobre promoções, vantagens,
gratificações e, especialmente sobre a contratação de servidores públicos.
O controle é o mecanismo decisivo para que se possa atingir maior
performance fiscal. Este problema emerge como a tensão essencial a ser
superada e em que condições é possível para alinhar os padrões de coo-
peração com uma demanda conflituosa em torno do controle.

Na análise comparada das reformas gerenciais, o que se verifica e é
típico que os atores compreendam tal “incoerência estrutural” como in-
centivos altamente contraditórios, dificultando a cooperação simultânea
e, conseqüentemente, reduzindo suas chances de implementação e
sustentabilidade no tempo. As reformas, sobretudo em contextos de baixa
performance e conservadorismo fiscal, usualmente conseguem apoio para
o ajuste fiscal, dado que a cooperação com a redução dos gastos públicos
deixa intacto o conjunto de práticas institucionais que, de fato, produzem
os problemas crônicos de performance. Neste ponto é que reside o para-
doxo da implementação das reformas gerenciais.

A reforma gerencial no Brasil: os limites da construção das
novas burocracias flexíveis

Em 1995, com o Plano Diretor da Reforma do Estado formulado
pelo MARE – Ministério da Administração Federal e da Reforma do Esta-
do, o governo brasileiro lançou as bases para a institucionalização da re-
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18 De acordo com Bresser Pereira (1998, p.235), o modelo institucional que provavelmente
terá maior repercussão é o das organizações sociais. A proposta da reforma é de transformação
dos serviços sociais e científicos em entidades públicas não-estatais, entidades sem fins lucrati-
vos, do terceiro setor.  Ao serem qualificadas como organizações sociais, as novas entidades
públicas, mas, de direito privado, poderão celebrar um contrato de gestão com o Ministério
supervisor e terão direito de participar do Estado. A aposta do governo Fernando Henrique
Cardoso nas organizações sociais parte, de um lado, da verificação de que a adoção da propri-
edade pública não-estatal para a realização de serviços sociais de saúde, educação, cultura e
pesquisa científica, e, de outro, da convicção de que este tipo de entidade, além de se consti-
tuir em um espaço intermediário entre o Estado e o Mercado, contribuindo para o fortaleci-
mento das instituições democráticas, é mais eficiente e garante maior qualidade para a realiza-
ção destes serviços do que as organizações estatais ou privadas.

forma gerencial da administração federal. De forma distinta das duas gran-
des experiências de modernização administrativas ocorridas nos anos 30 e
60 (BRESSER PEREIRA, 1998), a nova estratégia de reforma teve como
pressuposto a conexão entre a elevação da performance e a transforma-
ção das formas tradicionais de delegação e controle entre as agências do
setor público (BRESSER PEREIRA, 2007).

O diagnóstico realizado à época conferia especial atenção ao fato de
que considerável parcela do problema da ineficiência burocrática no Brasil
estava relacionada ao problema de organização burocrática. O redesenho
dos incentivos das relações entre formulação e implementação de políticas
públicas foi considerado passo decisivo para superar os crônicos problemas
de implementação da Administração Pública brasileira.  O novo modelo
trazia como inovação institucional a criação das organizações orientadas
pela performance (PBOs), para conduzir a implementação de um amplo
conjunto de políticas públicas em funções consideradas não-exclusivas de
Estado, através das organizações sociais e das agências executivas18.

Apesar do forte compromisso em reformar os incentivos da Adminis-
tração brasileira, a nova estrutura de delegação não foi implementada. A
proposta de construção da nova matriz institucional foi, no entanto, perce-
bida por diversos atores estratégicos com poder de veto sobre as reformas
como diretamente relacionada ao aumento da ineficiência fiscal devido aos
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19 A estratégia de conformidade da reforma administrativa de 1995 à contingência fiscal foi
bem sucedida no Brasil. O Governo brasileiro conseguiu atenuar o processo de expansão ace-
lerada dos gastos públicos, imprimindo mudanças que “atacaram” de frente as raízes do pro-
blema, tais como os aumentos indevidos ao funcionalismo, o desconhecimento das informa-
ções sobre a máquina do Executivo Federal, bem como os tênues controles sobre as folhas
salariais, compatíveis com as estratégias de ajuste fiscal. Ampliando os esforços na direção de
uma política mais agressiva para a gestão de pessoal e, obtendo a cooperação das elites interes-
sadas no ajuste fiscal, a reforma teve ganhos expressivos.

problemas associados de coordenação gerencial que poderiam advir da
delegação e flexibilização institucionais. No contexto brasileiro, marcado
pela fraca tradição regulatória e de processos históricos de descentralização
“descontrolada” a partir da Reforma Administrativa de 1967, bem como de
forte pressão por ajuste fiscal, a estratégia de expansão da autoridade foi tida
como indevida. Ampliar o espaço de autonomia gerencial, descentralizan-
do e delegando controle sobre a implementação de políticas e, especial-
mente, sobre controle de recursos financeiros, técnicos e humanos, foi con-
siderado como negativamente relacionado à eficiência fiscal, bem como o
conservadorismo fiscal e a miopia dos atores estratégicos em torno da rela-
ção entre performance (fiscal e gerencial) e desenho institucional.

A reação à reforma esteve associada a ambiguidade e incerteza sobre
a natureza do relacionamento entre os Ministérios (agências formuladoras) e
as novas burocracias responsáveis pela implementação descentralizada de
políticas públicas, sobre a capacidade dos mecanismos de controle orienta-
do pela performance e sobre o que vem a ser performance nos diversos
níveis de governança. A performance fiscal conflita, portanto, com a
performance gerencial19. A preponderância do ajuste fiscal não permitiu
grandes avanços institucionais na organização da burocracia pública no Bra-
sil. Este resultado é, em grande medida, consistente com os padrões gerais
fornecidos pelas evidências das reformas em outros contextos.

A não cooperação com as novas burocracias não ocorreu no caso bra-
sileiro, por razões claras. Primeiro, a nova matriz institucional não era uma
proposta dotada de crédito por parte dos atores estratégicos movidos por
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uma forte aversão ao risco fiscal. Na realidade, conforme demonstrei em
trabalho anterior, a proposta de mudança institucional foi percebida como
“uma ameaça à estrutura de controle burocrático” nas relações entre a ad-
ministração direta e indireta no Governo Federal e, ainda, a mudança
institucional não foi percebida como um mecanismo capaz de produzir
impactos de curto prazo no problema do equilíbrio fiscal. Atores estratégi-
cos com poder de veto na burocracia governamental, tais como a Casa Civil
na Presidência, o Ministério da Fazenda, e o Ministério do Planejamento e
Orçamento, mais percebiam a reforma administrativa como uma questão
mais diretamente associada aos processos de redução de pessoal e de con-
trole de custos com a máquina administrativa, do que em introduzir mu-
danças substanciais nos arranjos institucionais existentes, mesmo que estes
fossem cruciais para a elevação da performance. A elevação da performance
fiscal aparece como tarefa crucial dos reformadores, desde 1995.

Apesar de não ter sido implementada a contento, fica claro que, ao
lidar com as dimensões fiscais, as reformas não tocam no problema crônico
da burocracia brasileira, que é um problema da crise de esgotamento de sua
organização, gestão, e modelo de avaliação do desempenho na provisão de
políticas públicas. A mudança destas condições depende, em grande medi-
da, de uma grande transformação nos incentivos e, no seu sentido mais
amplo, nos padrões de relacionamento entre política e administração.

A importância fundamental desta relação nas condições do caso bra-
sileiro pode ser compreendida a partir de abordagens consagradas no campo
das políticas públicas e dos estudos burocráticos que emergiram nos anos
50 e 60, as quais ilustram os limites da racionalidade administrativa e que
tornam a política um elemento decisivo no processo de implementação
das mudanças, especialmente em contextos de incerteza, ambiguidades e
elevada complexidade, como é o caso das reformas administrativas.

As reformas e seu êxito dependem da capacidade das organizações
implementadoras políticas de agir estrategicamente e de formar alianças
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estratégicas diante de processos de disputa de poder no contexto da arena
de políticas públicas. Lindblom (1959) é decisivo ao considerar a impor-
tância de tais dimensões analíticas no estudo da administração pública
que são compreendidos como “muddling through” na formulação origi-
nal; da capacidade de lidar com as demandas conflitantes oriundas da
arena da reforma administrativa, através de processos de mixed-scanning,
como sugere Etizioni (1967). Estas categorias analíticas permitem compre-
ender mais efetivamente a noção de que as políticas e sua implementação
dependem em grande medida nos contextos e das condições locais de
estruturação em torno do conflito do poder, tal qual nos sugerem as for-
mulações originais sugeridas por Guerreiro Ramos (1983). A interação en-
tre política e administração passa a ser decisiva para compreender porque
algumas iniciativas de reformas são mais exitosas em termos comparativos.

A mudança institucional foi estruturada a partir da questão do poder
e, mais especificamente, em termos da estruturação do controle sobre a
autonomia gerencial, orçamento, e os recursos humanos. A delegação dessas
dimensões para as burocracias gerenciais implicou uma possibilidade de
perda de controle e de poder sobre as instituições da Administração indi-
reta. A proposta de alterar os mecanismos e a lógica da velha ordem
institucional, com uma proposta de “nova divisão de responsabilidades”
visando elevação da performance não encontrou resposta cooperativa. Os
beneficiários da ordem preferem manter as instituições e cooperar estrate-
gicamente com o ajuste fiscal.

A questão dos controles assume o foco principal da resistência organi-
zada. O problema da organização da governança pública em torno da
performance não assumiu centralidade na experiência brasileira de 1995.
Embora a elevação da performance seja a motivação básica para a reforma,
o modo específico pelo qual os diversos atores percebem e calculam os
custos e os benefícios gerados pela mudança da estrutura de organização do
controle, é fundamental para explicar o problema da falha no plano da
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implementação. Quanto mais uma dada política de reforma propõe alterar
radicalmente a forma de controle que regula a relação entre implementação
e formulação das políticas públicas, maiores as chances para o insucesso das
reformas administrativas, sobretudo aquelas em contextos democráticos, de
elevada fragmentação e descontrole, bem como marcados por um legado
de reduzida performance como ilustra o caso brasileiro.

Considerações Finais

Reformas gerenciais da Administração Pública sugerem o gradual
movimento em direção a uma lógica de organização orientada pela
performance. Essa lógica está associada à criação de uma matriz institucional
orientada pelos resultados e dotados de modelos de delegação que privi-
legiem a ‘accountability’, a participação e a descentralização dos contro-
les burocráticos. A ampliação da esfera pública na provisão de serviços
públicos tem sido considerada a base normativa de um novo papel do
Estado e um novo modelo de governança pública que possa reorientar as
formas tradicionais de envolvimento entre Estado, mercado e sociedade
civil na produção e gestão de políticas públicas. Os governos rapidamente
passaram a empreender esforços para construir novos modelos de
governança na Administração Pública e enfrentaram consideráveis limites
para organizar e institucionalizar novos incentivos que alterassem as for-
mas tradicionais de controles burocráticos.

A questão fundamental tratada por este artigo foi a de compreender
em que condições são erigidas fortes restrições para a institucionalização
destes novos modelos. A análise comparada revela que grande parte da
interpretação dos mecanismos causais da falha seqüencial nas reformas
administrativas reside na reduzida capacidade de conseguir a cooperação
dos atores com poder de veto, em torno dos objetivos programáticos das
reformas, especialmente em contextos de forte pressão por ajuste fiscal. A
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tensão que se estrutura entre o ajuste fiscal e a mudança institucional num
dado contexto de reformas mostra-se decisiva para que se possa entender
as razões para a implementação das mudanças gerenciais.

É em torno do controle (mais amplamente do poder) que se estruturam
os entraves para que se possa conseguir a cooperação. O conflito de poder
é fundamentado na existência de um “dilema do controle” com o qual se
deparam os atores que tentam implementar as novas burocracias orienta-
das pela performance. A expansão da autonomia gerencial, ou mais am-
plamente das liberdades gerenciais, nem sempre são compatíveis com os
ajustes fiscais. Esta contradição é tão mais intensa, quanto mais reduzida é
a tolerância estratégica ao risco de desequilíbrio fiscal. Descentralização
de políticas públicas e capacidade fiscal dependem de condições específi-
cas para o êxito das reformas gerenciais. Apesar de ser a matriz institucional
considerada como decisiva para a transformação dos incentivos burocráti-
cos e sua relação com os resultados, a dimensão do ajuste fiscal emerge
como preponderante nas condições contemporâneas de democratização
com desequilíbrio fiscal. A análise do caso brasileiro é consistente com a
realidade em outros contextos e diz muito sobre como os atores reagem às
complexas relações entre ajuste gerencial e performance fiscal.

Management challenges in the reconfiguration of the
Brazilian bureaucratic administration

Abstract

The article focuses on the question of the limits for the development of new
management bureaucracies within the context of contemporary administrative
reforms. The central argument is that the management reforms encounter
considerable difficulties in establishing the new performance driven institutional
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models, due to the preponderance of the fiscal adjustment. The construction of the
argument is based on two complementary levels of analysis. The first level deals with
comparative evidences provided by studies and researches that examined the limits of
the implementation of management reforms of public administration in different
countries and conditions. The second level focuses on the specific reasons for not
implementing the new performance driven bureaucracies in the strategy of management
administrative reform pursued by the Brazilian Federal Government in 1995.

Keywords: State reform. Institutional change. Bureaucracy. New public management.
Public policies. Public governance.
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